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Resumo

Este artigo analisa como a viragem geopolíti-
ca da União Europeia (UE), formalizada pela 
“Comissão geopolítica” de von der Leyen, se 
manifesta nas relações com a Ásia Central, 
questionando se esta transformação repre-
senta uma rutura genuína com a abordagem 
normativa tradicional ou uma continuida-
de de práticas já existentes. Argumentamos 
que os interesses geopolíticos da UE na Ásia 
Central sempre estiveram presentes desde 
os anos 2000, motivados por considerações 
securitárias, energéticas e de contenção de 
rivais regionais, particularmente a Rússia e 
a China. Assentando no pressuposto de que 
a dicotomia entre valores liberais e geopolí-
tica constitui uma falácia, na prática, enten-
de-se que a nova abordagem representa, em 
grande medida, o reconhecimento explícito 
de uma competição internacional crescente. 
O artigo aponta para dois desafios futuros: o 
risco de a UE ser arrastada para lógicas de 
regateio entre potências na região e a necessi-
dade de calibrar o grau de intervencionismo 
em eventuais divisões internas nos Estados 
da Ásia Central.
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Abstract
The Central Use Relationship: New Geopolitical 
Challenges

This article analyses how the European Union’s 
(EU) geopolitical shift, formalised by von der Ley-
en’s “Geopolitical Commission”, affects its rela-
tions with Central Asia. It questions whether this 
transformation has led to a genuine break in the 
EU’s traditional normative approach or whether 
it consists of a continuation of latter-day practic-
es. We argue that the EU’s geopolitical interests 
in Central Asia have been present since the early 
2000s, being based on the pursuit of security and 
energy interests, as well as on the containment of 
regional rivals, particularly Russia and China. 
On the assumption that the dichotomy between 
liberal values and geopolitics is largely a fallacy, 
we show that the new geopolitical approach rep-
resents, to a large extent, the explicit recognition 
of growing international competition. The article 
points to two future challenges: the risk of the EU 
being drawn into balancing and bargaining quar-
rels among powers in the region and the need to 
calibrate interventionism in light of potential in-
ternal divisions in the Central Asian states.
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Introdução
 
Quando Ursula von der Leyen declarou, em 2019, que a sua Comissão seria uma 
“Comissão geopolítica” (von der Leyen, 2019), a Presidente da Comissão Europeia 
formalizou os termos de uma abordagem diferenciada da política externa da União 
Europeia (UE). Contrastando com os valores e requisitos liberais que a UE habitual-
mente ressalva na sua projeção externa – comércio livre, privatização, democracia 
liberal e direitos humanos – a nova Comissão geopolítica enfatiza o regresso da 
geopolítica à Europa com um “pragmatismo de princípios” a assumir centralidade 
(Damen, 2022). Se esse contraste entre valores liberais e uma abordagem geopolítica 
parece evidente do ponto de vista teórico, na prática, a dicotomia revela-se uma fa-
lácia. Com base nesta premissa, este artigo pretende revisitar justamente os contor-
nos institucionais e políticos da relação entre a UE e a Ásia Central para ilustrar os 
novos desafios subjacentes a uma viragem geopolítica ambígua e sui generis como 
a que tem sido a da UE.
Os interesses geopolíticos da UE têm estado sempre presentes na sua atuação, mes-
mo que nem sempre frontalmente verbalizados. Menos do que a concretização de 
uma política genuinamente nova, a viragem geopolítica revela, sobretudo, o reco-
nhecimento explícito de uma competição internacional num mundo em que a pre-
sença de fronteiras entre grandes blocos, rivalidades e linhas vermelhas adquiriram 
maior visibilidade. Ao invés do enfoque numa UE permanentemente disposta a 
alargar-se segundo a adoção dos “critérios de Copenhaga”, Bruxelas reconheceu 
que a defesa desses valores nem sempre se compatibiliza com os interesses das 
grandes potências que rodeiam a Ásia Central contemporânea, designadamente a 
Rússia e a China. Neste sentido, o pensamento geopolítico permite recuperar ou, 
pelo menos, reordenar a posição da UE dentro do panorama global. Como observa 
Stefano Guzzini (2017, 402):
 

Mobilizar o pensamento geopolítico parece particularmente adequado para responder a 
tal ansiedade ontológica ou crise de identidade. O pensamento geopolítico fornece crité-
rios alegadamente objetivos e materiais para circunscrever as fronteiras (e lógicas inter-
nas) das formulações de “interesse nacional”. Invocar interesses nacionais quase inevita-
velmente mobiliza justificações em termos mais amplos do que o interesse do governante 
ou do governo… E a geopolítica é particularmente adequada para tal papel, uma vez 
que se baseia no determinismo ambiental tanto da geografia física (mobilizada frequen-
temente através do pensamento estratégico) como da geografia humana/cultural típica 
dos discursos que essencializam uma nação.1

1	 �Todas as traduções neste artigo foram realizadas com recurso ao serviço DeepL de tradução 
com Inteligência Artificial.
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Ao demarcar o local onde – e os blocos entre os quais – as rivalidades começam 
e terminam, a viragem geopolítica da UE contorna alguma da ambiguidade e in-
certeza acerca do seu posicionamento desde a última grande vaga de alargamen-
tos a leste e sudeste em 2004. Por forma a acautelar os interesses da Rússia na 
sua respetiva vizinhança, sem, no entanto, descurar as prioridades dos antigos 
Estados da União Soviética da Europa de Leste e do Cáucaso, a UE desenvolveu 
uma Política de Vizinhança (2004), que, mais tarde, permitiu o estabelecimento da 
Parceria a Leste (2009), sublinhando a dimensão geográfica da política (a par com 
a União para o Mediterrâneo a sul). Ambos esses programas rejeitavam a compe-
tição geopolítica, enquanto ofereciam simultaneamente, via o cumprimento de de-
terminados requisitos, as regalias do seu Mercado Comum a Estados interessados 
(Manners, 2002; Seeberg, 2009; Freire, 2020). Ora, por culpa dessa ambiguidade, 
ou porque a Rússia jamais tomou quaisquer um desses programas como isentos 
de preceitos geoestratégicos, a Parceria a Leste foi, e tem sido, fonte de crítica sis-
temática, sendo culpabilizada, por alguns, pela revolta Maidan e, inclusive, pela 
primeira invasão russa da Ucrânia em 2014 (MacFarlane e Menon, 2014; Mear-
sheimer, 2014). De facto, a abordagem geopolítica tem sido lida como uma forma 
de contornar fragilidade na atuação da UE: “Ao hastear a bandeira geopolítica, a 
Presidente da Comissão, von der Leyen, expôs as fraquezas da UE no desempenho 
de um papel decisivo nas negociações diplomáticas, para não mencionar a capaci-
dade de sustentar palavras com o uso da força, se necessário” (Blockmans, 2020). 
Assim, a geopolitização da UE emerge simultaneamente como resposta adaptati-
va às crises contemporâneas e como reconhecimento das limitações do seu poder 
normativo tradicional.
Em resultado da viragem geopolítica, a UE incorporou, como seria expectável, um 
vasto leque de instrumentos e considerações estratégicas na sua agenda (Haroche, 
2023, p. 970), seguida de uma redefinição de objetivos e capacidades tecnológicas 
projetadas na construção de um “futuro comum”. A “Estratégia Global” de 2016 
evidencia essa alteração, subsequentemente reforçada na “Bússola Estratégica” de 
2022 – documentos estratégicos que permitem reforçar as prioridades da União 
num contexto político tendencialmente mais volátil. Os documentos estratégicos 
apontam para três elementos principais: i) a recentragem na segurança interna e 
estabilidade regional; ii) o pragmatismo estratégico que daqui resulta e tem sido 
assumido de forma mais clara; iii) e o desenvolvimento de uma abordagem mais 
centrada na resiliência. As novas capacidades definidas no quadro da Cooperação 
Estruturada Permanente em segurança e defesa, tal como o Fundo Europeu de De-
fesa, criado em 2017, a par do Mecanismo Europeu de Apoio à Paz (Freire, 2025,  
p. 34), bem como o desenvolvimento de projetos de conectividade, equacionados 
de forma a tenderem a superar questões de concorrência, controlo e esferas de in-
fluência, são ilustrativos do processo de capacitação que a UE tem promovido. 
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Contudo, estes passos permanecem insuficientes para afirmar a autonomia estra-
tégica da União, um “sonho irreal que se confrontou com a realidade” (Costa e 
Barbé, 2023, p. 431). A mudança geopolítica em curso enfatiza paulatinamente a 
área de segurança interna da União, enquanto secundariza o discurso tradicional 
de democratização com enfoque na área de vizinhança (Biscop, 2016, p. 2). Reflete, 
desta forma, uma abordagem pragmática ao posicionamento e atuação da UE no 
mundo (Della Sala, 2023, p. 368).2 Em conformidade com o reconhecimento desta 
nova dimensão geopolítica, a UE passa também a sublinhar a existência explícita 
de rivalidades globais, mesmo quando tenta atenuar um discurso de maior con-
frontação, tal como exemplificado ao longo deste artigo. De facto, na sequência da 
invasão russa em larga escala da Ucrânia em 2022, o próprio Parlamento Europeu 
reconheceu o objetivo de auxiliar a Ásia Central a “contornar” Moscovo (European 
Parliament, 2024). Acresce que a evolução discursiva da UE acerca da sua relação 
com a Ásia Central foi crescentemente articulada em torno de uma “narrativa do 
futuro”, refletindo uma compreensão mais sofisticada de um contexto geopolítico 
e sociocultural, definido pela necessidade de superar a memória de um passado 
soviético e de reimaginar o futuro segundo um modelo próprio de modernidade 
e progresso (Dadabaev, 2015, 2021) que remete para a agência da região e dos seus 
povos.
O reconhecimento de uma maior competição geopolítica global por parte da UE 
provoca um conjunto de repercussões incontornáveis para o caso da Ásia Central. 
Embora as relações da UE com a Ásia Central tenham adquirido relevância geopo-
lítica desde o início dos anos 2000, derivada do começo da chamada “Guerra Global 
contra o Terror”, liderada pelos Estados Unidos da América (EUA), a identificação 
de uma maior rivalidade desencadeia efeitos pouco negligenciáveis. A UE tem, por 
exemplo, procurado dar maior visibilidade aos seus interlocutores na região, algo 
que nem sempre foi praticado, na medida em que o iliberalismo da região pouco 
se compatibilizava com os valores da União. Todavia, esse obstáculo tem passado 
para segundo plano. A 4 de abril de 2025, decorreu a primeira Cimeira UE-Ásia 
Central, em Samarcanda, no Uzbequistão, onde se salientou o objetivo de elevar a 
relação entre as duas regiões ao estatuto de Parceria Estratégica: “Devemos agora 
olhar para o futuro e levar a nossa cooperação a novos patamares”, anunciou por 

2	� A Bússola Estratégica (2022) tomou também um tom mais assertivo, deixando claro que a se-
gurança europeia se desenvolve em torno do respeito pela soberania, integridade territorial e 
independência dentro de fronteiras internacionalmente reconhecidas, a par do apoio a uma 
ordem internacional assente em regras. Josep Borrell, então Alto Representante da UE para os 
Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança, intitulou o prefácio do documento “O desper-
tar geopolítico da Europa”, e como subtítulo adicionou, “O regresso da política de poder num 
mundo multipolar contestado” - revelador do esforço de conciliação das dimensões normativa 
e pragmática da UE num novo referencial geopolítico (Freire, 2025, p. 37). 
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essa ocasião o presidente do Conselho Europeu, António Costa (European Council, 
2025a). Mais interação reforça, porventura, a capacidade para lidar com alguns dos 
desafios que a UE tem enfrentado nas últimas duas décadas de interação com a Ásia 
Central. Estes desafios merecem especial destaque, sobretudo se contemplados em 
função das críticas que a abordagem da UE recebeu por parte de parceiros, rivais 
e analistas, ao longo das últimas duas décadas. Ademais, independentemente da 
forma como a UE apresentou os princípios da sua interação multilateral com a Ásia 
Central, na viragem do século, demonstramos que essa relação sempre assumiu 
contornos geopolíticos, baseados na prossecução de princípios que nem sempre se 
coadunavam com as normas de uma economia política aberta e democrática.
Neste sentido, salientamos que o fim da ambiguidade não implica o término das 
tensões que caracterizaram e que continuarão a caracterizar a conduta de uma UE 
que defende, por um lado, valores liberais e que, por outro lado, pretende aplacar a 
influência de rivais, principalmente da Rússia. Destacam-se, por conseguinte, dois 
desafios especialmente relevantes no futuro próximo. O primeiro desses desafios re-
side no potencial arrastamento da UE para lógicas de regateio crispadas entre a Ásia 
Central e as potências que a rodeiam. O segundo desafio consiste em ajustar o grau 
de intervencionismo da UE na Ásia Central, caso surjam divisões internas ligadas à 
reforma política e à proximidade com a UE. De modo a explicar estes desafios, o ar-
tigo começa por caracterizar a Ásia Central no seu contexto contemporâneo, seguido 
de uma breve descrição dos objetivos da UE na região. Em seguida, o texto analisa 
as dinâmicas de geopolitização da “vizinhança”, com enfoque na Ásia Central, ter-
minando com algumas considerações à luz das relações entre a UE e a Ásia Central.

A Ásia Central: Vizinha dos Vizinhos da UE

A Ásia Central é constituída por cinco antigos Estados-membros da União Soviéti-
ca, a saber, o Cazaquistão, o Quirguistão, o Tajiquistão, o Turquemenistão e o Uzbe-
quistão. Localizados no centro da Eurásia, ladeados a sudeste pelas cordilheiras do 
Indocuche e a oeste pelo Mar Cáspio, a Ásia Central apresenta configurações eco-
nómicas, sociológicas e políticas distintas (Cummings, 2012). Independentemente 
do legado histórico comum, os cinco Estados seguem políticas externas e projetos 
de desenvolvimento bastante diferenciados entre si.
O Turquemenistão, por exemplo, apesar de rico em combustíveis fósseis, sobretudo 
em gás natural, segue uma política de neutralidade positiva que o coloca de parte de 
grandes parcerias multilaterais. Por essa razão, interage bilateralmente com a UE, 
principalmente no âmbito de discussões relativas à criação do “Corredor do Meio” 
(Rota de Transporte Internacional Transcaspiana (TITR)), mas não se demonstra 
especialmente recetivo à prossecução de uma parceria mais ambiciosa (Anceschi, 
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2009; 2010). Em contraste como Turquemenistão, o seu vizinho do mar Cáspio, o 
Cazaquistão, um dos maiores Estados do mundo, rico em minérios e combustíveis 
fósseis, desenvolve uma política externa ambiciosa, por vezes apelidada de “multi-
vetorial”, a fim de desenvolver parcerias estratégicas com grandes potências, a UE 
inclusive. Por um lado, o Cazaquistão é membro fundador da União Económica 
Eurasiática (UEE), mas é também o Estado da região com a Parceria Estratégica 
mais desenvolvida com a UE, a qual foi renovada em 2015, como um Acordo Re-
forçado de Parceria e Cooperação (Zabortseva, 2016; Kassen, 2018; Anceschi, 2020), 
e complementada em 2022 pelo Memorando de Entendimento que estabelece uma 
parceria estratégica no domínio das matérias-primas, baterias e hidrogénio renová-
vel (European Commission, 2023). Por outro lado, o Quirguistão é topograficamen-
te muito distinto do Cazaquistão. Ao invés da larga estepe do seu vizinho, uma das 
mais extensas do mundo, o Quirguistão é, sobretudo, montanhoso e muito menos 
rico em recursos naturais. No entanto, ao contrário dos regimes autoritários que 
caracterizam a maioria dos Estados da região, o Quirguistão foi, até muito recente-
mente, um dos países mais democráticos e liberais da Ásia Central, o primeiro da 
antiga União Soviética a aderir à Organização Mundial do Comércio (OMC) em 
1998 (Toktomushev, 2016). Não obstante a sua orientação ocidental, particularmen-
te após a sua independência, o Quirguistão pouco descurou as suas relações com a 
Rússia. É um aliado de Moscovo dentro da Organização do Tratado de Segurança 
Coletiva, um anfitrião da base aérea russa de Kant e, finalmente, membro da UEE.
Para além da diversidade política e geográfica, a Ásia Central é contornada por 
dois dos maiores Estados do mundo, a Rússia e a China. No caso de Moscovo, 
como já indicado brevemente, as ligações políticas permanecem relevantes, embo-
ra a guerra na Ucrânia tenha potencialmente acelerado a sua perda de influência 
relativa na região. Aliás, nenhum Estado da Ásia Central reconhece explicitamente 
a legitimidade da guerra ou quaisquer um dos territórios anexados por Moscovo 
(Engval, 2022; Umarov, 2022; Umarov e Sonoda, 2022). A China, por sua vez, tem 
assumido um papel de grande preponderância económica na região. Por via do 
programa de uma Faixa e uma Rota, promovido desde 2013 e anunciado por Xi 
Jinping numa visita ao Cazaquistão nesse mesmo ano (Jiao, 2013), os Estados da 
Ásia Central têm todos, sem exceção, interagido com Pequim, a fim de assegurar in-
vestimento estrangeiro e de diversificar as respetivas rotas comerciais (Swanstrom, 
2005; Thornton, 2020; Lemon e Jardine, 2024). Contudo, embora as ligações políticas 
e económicas entre a Ásia Central e a China tenham acelerado significativamente 
na última década, ao ponto de Pequim ter ultrapassado a Rússia como o maior par-
ceiro comercial da região, permanece a desconfiança da sociedade civil em relação 
aos intuitos do programa de Uma Faixa, Uma Rota (Kassenova, 2022).
Em resultado da confluência de grandes potências vizinhas e da história da conquis-
ta da região por parte da Rússia no século XIX – na altura, em estreita competição 



A Relação UE-Ásia Central: Novos Desafios Geopolíticos

175 Nação e Defesa

com o Império Britânico –, a Ásia Central tem frequentemente sido apelidada como 
o sítio do chamado “Novo Grande Jogo”, de uma disputa geopolítica por influência 
regional ou até global (Menon, 2003; Blank, 2012; Thornton, 2020; Pradhan, 2022). 
Apesar desse rótulo ter sido amplamente criticado nas últimas duas décadas do 
século XX, não deixa de exercer influência na forma como a Ásia Central é tenden-
cialmente apresentada pelos meios de informação. Mesmo do ponto de vista acadé-
mico, e à parte dos rótulos mediáticos, a Ásia Central é amplamente interpretada à 
luz de preceitos geopolíticos. Basta referir que, dentro da geopolítica tradicional, e 
segundo Halford Mackinder, a Ásia Central constitui parte da dita “Heartland” – 
uma região essencial para a manutenção de domínio global (Mackinder, 1919).
Por todos esses motivos, a Ásia Central tende a ser interpretada através de tropos 
geopolíticos, e com base na suposição de que a rivalidade estratégica será uma 
tendência predominante na região (Bassin e Aksenov, 2006; Megoran e Sharapova, 
2013; Pogacian, 2022). A interação da UE com a região não pode, portanto, des-
curar a disposição tradicional e conceptual com que é tipicamente interpretada. 
Essa relação terá de acautelar os interesses de potências mundiais numa escala sem 
comparação com outras regiões do mundo (Spaiser, 2015, p. 85), em conjunto com 
o imaginário de rivalidades e equilíbrios de poder frequentemente invocados. De 
facto, apesar da UE ter preterido até recentemente, sobretudo até 2019, a rivalidade 
geopolítica, a verdade é que a sua interação com a Ásia Central sempre se pau-
tou por desígnios estratégicos – mais concentrados na segurança, no controlo de 
migração e na luta contra o terrorismo, do que necessariamente pela tentativa de 
reformar e até incluir os Estados da região dentro da UE. Ao contrário de outras re-
giões próximas da UE, a Ásia Central representa um verdadeiro espaço externo, um 
espaço onde as suas prioridades podem e têm sido prosseguidas sem as promessas 
de uma eventual adesão futura ao Mercado Comum, ou na ausência de uma proxi-
midade marítima, ou territorial incontornável. 
Neste sentido, a Ásia Central é um espaço suficientemente próximo, mas simulta-
neamente distante, para que uma estratégia geopolítica possa ser decisivamente 
aplicada. No que se prende com os dez Representantes Especiais da UE (REUE)3, 
por exemplo, todos eles pertencem a uma política regional mais ampla, se não de 
vizinhança, que a UE prioriza por várias razões, como promover a paz, o desen-
volvimento e conter a migração. Apenas o REUE para a Ásia Central se encontra 
distante dessa lógica de vizinhança. A Ásia Central nunca pertenceu à Parceria a 
Leste da UE, o que significa que, ao contrário de outros antigos Estados soviéticos, 

3	 �REUE na Bósnia e Herzegovina, REUE para o Corno de África, REUE para os Direitos Humanos, 
REUE para o Kosovo, REUE para o Processo de Paz no Médio Oriente, REUE para o Sahel, 
REUE para o Cáucaso do Sul e a crise na Geórgia, REUE para o diálogo Belgrado-Pristina e 
outras questões regionais dos Balcãs Ocidentais, REUE para a Região do Golfo.
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especialmente na Europa Oriental e no Cáucaso, a região foi considerada como o 
limite da sua vizinhança.
Em todo o caso, a exclusão da Ásia Central também fomentou alguma contestação. 
Por exemplo, o Cazaquistão solicitou, há cerca de uma década, fazer parte da Polí-
tica de Vizinhança da UE (BBC Monitoring International Reports, 2007). Em suma, 
dentro do quadro geopolítico contemporâneo da Eurásia, a Ásia Central representa 
uma região na qual a UE pode agir geopoliticamente, invocando gradualmente o 
pragmatismo de princípios, sem ter necessariamente de se imiscuir nas políticas de 
integração que têm caracterizado as outras regiões de vizinhança e de potenciais 
membros com os quais se tem relacionado. De facto, no caso da Ásia Central, não 
foi necessário a UE manifestar as suas prioridades geopolíticas para que estas aca-
bassem por surgir. Muito pelo contrário, esses interesses manifestaram-se desde o 
início dos anos 2000. 
 

A Geopolitização dos Vizinhos da UE
 
Apesar de uma UE geopolítica ser uma constatação recente, como demonstrado 
acima, os seus objetivos na Ásia Central foram sempre principalmente geopolíticos 
e com enfoque em segurança e defesa. Embora a interação da UE com a Ásia Cen-
tral remonte aos anos 1990, as relações assumiram contornos geopolíticos apenas a 
partir dos anos 2000. A UE passou, portanto, de um doador pouco visível nos anos 
1990 para um jogador estratégico no início dos anos 2000 (Bossuyt, 2018). Desde o 
início dos anos 2000, as metas de Bruxelas incluíram nomeadamente a contenção 
de organizações terroristas e do tráfico de drogas; a procura por novas fontes ener-
géticas e a criação de novas rotas comerciais, de forma a contornar a Rússia. Em 
resultado das operações militares dos EUA no Afeganistão no âmbito da “Guerra 
Global contra o Terror”, as quais foram apoiadas pelos aliados da Aliança Atlântica, 
a interação multilateral e bilateral da UE na região intensificou-se. Esta dinâmica 
evidenciou-se a partir de 2003, com o Programa de Gestão de Fronteiras na Ásia 
Central (BOMCA), que visa, ainda hoje, desenvolver corredores comerciais, gerir 
fluxos migratórios e eliminar o tráfico de drogas através da Ásia Central (Makary-
chev, 2020). Essas prioridades não implicaram, porém, um total abandono dos cha-
mados valores liberais da UE, não só porque reformas nos sistemas de governação 
e o respeito por direitos humanos continuaram a ser invocados, mas também a 
determinar a interação da UE com a Ásia Central, cujos Estados, na maioria das 
vezes, se regeram segundo políticas iliberais e abertamente autoritárias (Cooley, 
2019; Cooley e Nexon, 2022).
No caso do Uzbequistão e Turquemenistão, por exemplo, a adoção explícita de um 
regime autoritário, após o fim da União Soviética, foi amplamente divulgada e as-
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sumida como necessária para facilitar a transição para a independência (Melvin, 
2000; Teles Fazendeiro, 2017). A incompatibilidade destes regimes face à prossecu-
ção dos chamados valores da UE colidiu a partir do momento em que Bruxelas pro-
curou dinamizar e reforçar os laços com a região. O Uzbequistão é novamente um 
caso exemplar. Quando, na altura da Presidência alemã da UE em 2007, o Ministro 
dos Negócios Estrangeiros alemão, Frank-Walter Steinmeier, procurou fortalecer a 
posição da UE na região por via de uma nova estratégia, Tasquente deixou claro 
que não cederia (Teles Fazendeiro, 2017). Quando da negociação, o Uzbequistão en-
frentava sanções da UE em resultado do massacre de Andijã, de 2005, mas Bruxelas 
acabou por levantar grande parte das sanções em outubro de 2008, entendendo que 
surtiram pouco efeito, conseguindo também que o Uzbequistão se comprometesse 
a organizar, pelo menos, um evento relativo a questões de direitos humanos. Mas 
as conversações mantiveram-se tensas. Na altura, o Ministro dos Negócios Estran-
geiros do Uzbequistão, Vladimir Norov, deixou clara a sua mensagem: “Gostaria de 
lembrar [a todos] mais uma vez que o Uzbequistão, a delegação uzbeque, não veio 
aqui prestar contas de nada. Ou seja, a União Europeia não tem o direito de contro-
lar a situação. Somos parte num diálogo entre parceiros iguais – isto é, num diálogo 
no qual temos um interesse comum” (citado em RFE/RL, 2009). Mesmo assim, as 
metas geopolíticas sobrepuseram-se aos ditos valores, pelo que a UE aprovou uma 
nova parceria para os Estados (todos autoritários) da Ásia Central.
A UE tinha desenvolvido, em 2002, o EU Strategy Paper para a região, que perma-
neceu em vigor até 2006 (Strategy Paper 2002-2006, 2002), momento em que uma 
estratégia mais ambiciosa, sob a égide da Presidência alemã da UE, foi formulada 
em 2007. A estratégia europeia para a Ásia Central foi elaborada em linha com a 
Política de Vizinhança e, posteriormente, com a Parceria a Leste, visando reformas 
normativas e de governação. Mas, já então, considerações estratégicas dominavam 
a agenda, com o Afeganistão a ter grande destaque, a par de considerações de se-
gurança energética, e das dinâmicas do alargamento a leste da UE a contribuir para 
redesenhar a fronteira externa da União. Naquela altura, a UE apresentava-se ain-
da como um ator relativamente novo numa região que não era considerada uma 
área vital para a sua política externa, pelo que a sua imagem era a de um “vigário 
hesitante”, que combina valores de soft power (direitos humanos, Estado de direito, 
democracia) num conceito de segurança humana não vinculativo, com interesses 
concretos como a energia (Peyrouse et al., 2012). No domínio da segurança, ciente 
dos limites do seu poder normativo na região, a UE não fez mostras de pretender 
impor-se, mas sim projetar-se como um parceiro sensível que nunca dita, e que 
ouve, empático e confiante, como um “corretor honesto” (Spaiser, 2015, p. 101). 
Como tal, tentou exercer influência através de uma imagem positiva, mobilizan-
do o seu discurso (declarações oficiais, documentos, representantes) para divulgar 
uma imagem de si própria como especialista, modelo, conselheira, sem ambições 
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geopolíticas (ibid., p. 99), preferindo atuar através da Aliança Atlântica e da Orga-
nização para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE) – que podem, na ver-
dade, ser vistas como concorrentes da Organização de Cooperação de Xangai e da 
Organização do Tratado de Segurança Coletiva (Peyrouse et al., 2012). A ambigui-
dade – ou hesitação – esteve, portanto, sempre presente.
Face à relevância crescente da Ásia Central na política externa da UE e às transforma-
ções políticas no panorama global, sobretudo na sequência da primeira invasão da 
Ucrânia, a UE fez uma revisão da sua estratégia em 2019. O novo documento, intitu-
lado “Novas Oportunidades para uma Parceria Reforçada”, tenta introduzir algumas 
mudanças e reajustes, tornando a relação UE-Ásia Central mais flexível, com base 
num maior pragmatismo e resiliência. O documento está estruturado em torno de 
três prioridades interconectadas, nomeadamente o investimento em cooperação re-
gional; a parceria para a resiliência; e a parceria para a prosperidade (EU Strategy on 
Central Asia, 2019). O documento deixa clara a relevância geopolítica da Ásia Central 
dada a sua “localização geográfica na encruzilhada da Europa e Ásia, a sua quota 
nas importações energéticas da UE e o potencial de mercado de setenta milhões de 
habitantes, bem como os interesses da UE na segurança regional” (ibid.). É ainda 
reforçada a ideia de que deve ser prosseguida uma abordagem inclusiva, evitando 
tentativas de domínio exclusivo ou hegemónico, sejam estas da China, da Rússia ou 
de ambas. No entanto, às margens da Estratégia de 2019, a Alta Representante da UE 
para os Negócios Estrangeiros e Política de Segurança da altura, Federica Mogheri-
ni, negava firmemente a busca por preponderância geopolítica, concorrência ou por 
(novas) esferas de influência, privilegiando um enfoque nas pessoas e comunidades 
locais, não deixando de resgatar os valores da democracia:

Nós, europeus, não estamos aqui por interesses ou jogos geopolíticos. Sabem-no bem. 
Não é isso que orienta a nossa política externa. Estamos aqui porque acreditamos no po-
tencial desta região e, acima de tudo, no potencial das pessoas desta região. […] Antes de 
mais, acreditamos nas pessoas desta região. É por isso que, quando estávamos a elaborar 
a nossa estratégia, nos envolvemos com muitos de vós nesta sala. Queríamos ouvir as 
vossas expectativas e aspirações para a nossa parceria e para o vosso futuro. […] Não se 
trata apenas de um exercício institucional. Trata-se, antes de mais, de um exercício socie-
tal, de um exercício de pessoas. […] (Mogherini cit in. EEAS, 2019).

Para nós, a conectividade não é, nem deve ser, uma questão de criar esferas de influência. 
Para nós, a conectividade deve sempre centrar-se na criação de oportunidades para to-
dos, a começar pelas comunidades locais em países como os da Ásia Central. É a isto que 
chamamos a “via europeia” da conectividade. Não em concorrência com os outros; mais 
em complementaridade, mas acreditamos firmemente em investimentos económicos que 
possam realmente capacitar as pessoas dos países envolvidos e as comunidades locais 
de uma forma sustentável. Não se trata apenas de um exercício institucional, mas antes 
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de mais de um exercício social, de um exercício humano. Por último, acreditamos que só 
a democracia pode efetivamente realizar o potencial da Ásia Central. Só com meios de 
comunicação social independentes e um espaço aberto para a sociedade civil, só com um 
Estado de direito forte e uma boa governação, a Ásia Central pode tornar-se mais forte e 
mais atrativa também para as empresas. (Mogherini cit. in EEAS, 2019).

 
Não obstante a rejeição da dimensão geoestratégica crescente da UE, na verdade, 
o ambiente de rivalidade tem aumentado, sobretudo após a invasão em larga es-
cala russa da Ucrânia em 2022. A partir desse momento, a necessidade de atenuar 
a influência da Rússia na região, assegurar o abastecimento de minérios e ener-
gia, assim como aplacar a sua capacidade para contornar sanções, tornaram a Ásia 
Central uma prioridade essencial para a UE. De qualquer forma, as ambiguidades 
da UE nunca desapareceram por inteiro, na medida em que a UE se apresentava 
simultaneamente como um ator não geopolítico, enquanto procurava maximizar 
as suas vantagens comparativas face à ambição regional de outros (Fawn, 2022). 
Dito isso, o pendor geopolítico adquiriu especial força nos anos subsequentes pelas 
razões já invocadas. A definição de roteiros para implementação de políticas, tra-
duzida no Joint Roadmap for Deepening Ties between the EU and Central Asia, adotado 
em outubro de 2023 (Council of the EU, 2023), foi reconhecida como um passo im-
portante na operacionalização das relações. É neste contexto que a primeira cimeira 
conjunta UE-Ásia Central teve lugar em Samarcanda, a 4 de abril de 2025. O Presi-
dente do Conselho Europeu, António Costa, comentou: 

[A] nossa parceria é um caminho, não um destino. Esta cimeira marca o início de uma 
nova dimensão nas nossas relações, e não será um evento isolado. Estou ansioso por 
ouvir os vossos pontos de vista e propostas sobre a forma de aumentar ainda mais a 
nossa cooperação e de nos concentrarmos nas áreas que trarão maiores benefícios. Juntos, 
temos de assegurar que a nossa parceria estratégica seja real e dinâmica, produzindo 
resultados concretos que tenham um impacto duradouro […] (A. Costa cit. in Conselho 
Europeu, 2025a). 

Como referido, os líderes decidiram atualizar a relação para o nível estatutário de 
“Parceria Estratégica”. Projetada na duração de uma viagem que se quer duradou-
ra, esta relação pretende transcender aspetos contextuais mais imediatos que pos-
sam advir da conjuntura atual.
 
A dimensão económica da nova estratégia da UE foi particularmente significativa. 
A UE tornou-se no segundo maior parceiro comercial da Ásia Central, com 59 mil 
milhões de euros de comércio total em 2023; é também o maior investidor estran-
geiro; e ainda o primeiro doador, através de fundos de desenvolvimento da União 
e da ajuda individual dos Estados-membros. As principais importações da UE pro-
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venientes da Ásia Central são o petróleo bruto, gás, metais e fibra de algodão4 (Con-
selho da UE, 2025). Tal aponta para uma agenda de interesses materiais, claramente 
enquadrados no atual contexto de competição geopolítica por recursos energéticos 
e tecnologia. Ademais, através da iniciativa Global Gateway, promovida em 2021, a 
UE orientou-se para ligações digitais, de energia e de transporte, alcançando 300 
mil milhões de euros em investimentos. Esta orientação sintetiza a abordagem glo-
bal da UE relativamente à sua Parceria Estratégica com a Ásia Central, numa rela-
ção que se quer orientada para a construção de um futuro assente em novas áreas 
de cooperação, nomeadamente na área dos transportes, matérias-primas críticas 
(MPC), clima e conectividade (European Commission, 2025a). Como o Presidente 
do Conselho Europeu sublinhou então, a Estratégia combina novos domínios técni-
cos inovadores, tecnologia e um futuro comum concebido a longo prazo:

Uma parceria estratégica que reunirá recursos, conhecimentos e tecnologia europeus em 
prol de uma cooperação mais profunda com a Ásia Central em matéria de ação climática, 
gestão da água, segurança energética, desenvolvimento ecológico e sustentabilidade. É 
este o caminho a seguir. Esta deve ser uma parte central do nosso futuro comum (Costa 
cit. in European Council, 2025b).

 
Além do mais, Costa aponta que é a Europa quem “tem muito a aprender com a 
transição energética da Ásia Central” (ibid.), num reequilíbrio de papéis nesta nova 
Parceria. Nesta mesma linha, von der Leyen refere-se ao papel das MPC: 

[A] região possui 40% das reservas mundiais de manganês, bem como de lítio, grafite 
e muito mais. Estas matérias-primas são a força vital da futura economia mundial. No 
entanto, são também um ponto de encontro para os atores globais. Alguns estão apenas 
interessados em explorar e extrair. A oferta da Europa é diferente. Queremos também ser 
vossos parceiros no desenvolvimento das vossas indústrias locais. O valor acrescentado 
tem de ser local. […] Queremos construir uma parceria a longo prazo. Esta parceria be-
neficia tanto os nossos cidadãos, como os seus filhos e os do futuro. […] Trata-se de uma 
parceria que beneficiará tanto a Europa como a Ásia Central. Porque a vossa autonomia 
estratégica em matéria de matérias-primas é o nosso interesse estratégico (von der Leyen 
cit in. European Commission, 2025b). 

A assinatura bilateral dos Memorandos de Entendimento UE-Cazaquistão e UE-
-Uzbequistão sobre MPC, além da Declaração de Intenções UE-Ásia Central sobre 
MPC confirma a vontade de aprofundar a cooperação com os cinco países da Ásia 

4	� As fibras de algodão são utilizadas na produção de nitrocelulose, um componente essencial das 
munições, nomeadamente dos invólucros dos cartuchos de artilharia e de morteiros (AUSA, 
2014).
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Central (ibid.). Outro exemplo prende-se com a conectividade digital, em particular 
a partilha de satélites europeus com a região. “A Ásia Central pode não ter acesso 
ao mar, mas tem certamente acesso ao espaço. E o espaço pode ser a vossa porta 
de entrada para o mundo” (von der Leyen cit. in European Commission, 2025b). A 
acompanhar este posicionamento, a ideia de que “os vizinhos” da Ásia Central não 
devem agir como “guardiões” da região (idem). 
 
Estes breves exemplos indicam uma política de cooperação que sustenta um fu-
turo imaginado para a UE e a Ásia Central, no qual as aspirações de segurança e 
desenvolvimento andam de mão dada com as prioridades estratégicas tecnológicas. 
Num quadro de maior competição geopolítica e em função dos instrumentos fi-
nanceiros ao dispor da UE, importa salientar então quais os potenciais desafios no 
futuro próximo. 
 

Dois Desafios Estratégicos para a UE na Ásia Central 

Face aos objetivos políticos vigentes e ao historial de posicionamento geopolítico, 
importa, portanto, refletir sobre os desafios vindouros. Neste sentido, destaca-se, 
principalmente, a prossecução dos interesses da UE sem que se arraste para uma 
lógica de regateio com os Estados da Ásia Central. No caso deste desafio, convém 
relembrar que as críticas à Parceria a Leste, em parte, se deveram à forma como foi 
paulatinamente mandatada a competir com a Rússia (Zielonka, 2008; MacFarlane e 
Menon, 2014). A crise ucraniana, entre 2013 e 2014, reflete precisamente essa lógica 
de regateio e competição. Na altura, o Presidente ucraniano, Viktor Yanukóvych, 
demonstrou-se aberto a negociar uma parceria de Associação com a UE, os termos 
da qual serviram para propor um acordo financeiro generoso com a Rússia, lide-
rado por Vladimir Putin, que ambicionava manter a Ucrânia na sua órbita e con-
vencê-la a aderir à UEE. Neste sentido, quando Yanukóvych procurou jogar com 
os grandes blocos económicos, provocou uma disputa que rapidamente assumiu 
contornos geopolíticos, demarcando as linhas que separavam a UE da Rússia. Se 
isso não bastasse, forçou Bruxelas a tomar uma posição, a qual ficou explicitamente 
vincada quando, na sequência dos protestos na praça Maidan em Kiev, represen-
tantes europeus, tais como Catherine Ashton, então Alta Representante da UE para 
os Negócios Estrangeiros, apareceram nas ruas de Kiev a favor dos manifestantes 
pró-europeus (Mearsheimer, 2014; Wilson, 2014; Sakwa, 2015; Gehring, Urbanski e 
Oberthür, 2017; Casier, 2019).
Recorde-se que as ramificações do posicionamento geopolítico da UE, assumido ou 
não, acarretam especial importância. De facto, muitos dos Estados da Ásia Central 
têm conseguido equilibrar o poder na região e regateado com as potências circun-
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dantes, a fim de obter os melhores acordos possíveis (Tskhay e Costa Buranelli, 
2020; Cooley e Nexon, 2021; Krivokhizha e Soboleva, 2022; Kassenova, 2023; Nuri-
ddenova e Arynov, 2024). Segundo Alexander Cooley (2012), embora a região seja 
tipicamente lida através das lentes de uma grande disputa geopolítica entre gran-
des potências, tal como Halford Mackinder antecipava no início do século XX, a 
verdade é que os Estados da Ásia Central têm logrado posicionar-se no sentido de 
maximizar, dentro das restrições possíveis, os benefícios oferecidos pelas grandes 
potências, designadamente os EUA, Rússia e China, assim como a UE. Embora es-
ses equilíbrios possam impedir a consolidação de uma potência dominante na re-
gião, um objetivo com o qual Bruxelas se revê na sua viragem geopolítica, poderão 
também exacerbar o panorama concorrencial, obrigando determinados Estados a 
optar por um parceiro ao invés de outro.
Por enquanto, uma lógica de soma nula não se tem evidenciado, mas o regateio per-
manece uma tendência constante na região. A título exemplificativo, em resultado 
da guerra na Ucrânia e da procura crescente por novas fontes energéticas que pos-
sam substituir a Rússia, a UE tem incentivado discussões em torno do dito “Cor-
redor do Meio” ou Travel to International Relations (TTIR). Tem, portanto, dialogado 
com o Turquemenistão e o Cazaquistão com o intuito de desenvolver essas novas 
vias de comércio e de potencialmente consolidar uma ligação com a China. Mesmo 
assim, o TTIR representa um rótulo novo para uma ambição já antiga da UE. No 
início dos anos 2000, quando Bruxelas procurava mitigar a sua dependência ener-
gética da Rússia, procurou encetar contatos com o Turquemenistão e consolidar um 
gasoduto alternativo por via do programa Nabucco, financiado por um consórcio 
de empresas energéticas europeias e turcas. O projeto acabou por ser abandonado 
em 2013, mas ofereceu uma vasta gama de oportunidades de negociação junto dos 
Estados da Ásia Central, forçando também a Rússia a propor alternativas que visa-
vam o escoamento de combustíveis fósseis através do Mar Negro (Kandiyoti, 2008; 
Fernandez, 2011). Suscitou também um imbróglio geopolítico, já que quando os re-
presentantes do Cazaquistão, Turquemenistão e Uzbequistão viajaram a Praga, em 
2009, com o objetivo de acordarem as primeiras fases de planeamento do projeto, 
rejeitaram assinar o documento final (Novaya Gazeta, 2009). Aproveitaram, no en-
tanto, o contexto para renegociar preços e projetos de escoamento de energia com a 
Rússia. De qualquer forma, quando as tensões entre o Turquemenistão e a Rússia se 
agudizaram nesse período, Ashgabat renovou o seu interesse no programa Nabuc-
co, o qual acabou por ser extinto poucos anos depois (Interfax, 2009). Novamente, a 
alternativa de exportar e escoar a sua produção para a China acabou por se revelar 
prioritária para o Turquemenistão.
Face às dinâmicas de regateio vigentes na Ásia Central, o TTIR pode muito bem 
fortalecer a capacidade negocial dos Estados da região. Aliás, em resultado da con-
corrência vigente, é expectável que as grandes potências sejam obrigadas a aumen-
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tar as suas ofertas, permitindo também que os Estados da região diminuam o grau 
de dependência externa. Nessa ótica, a entrada de uma UE abertamente geopolítica 
na região apenas fortalece a igualdade soberana dos Estados da Ásia Central. De 
qualquer maneira, tal como nas disputas em torno da Parceria a Leste, uma política 
de regateio, mesmo que não intencional por parte de Bruxelas, poderá também 
forçar a UE e potências limítrofes a exacerbar disputas político-económicas, caso 
prevejam que tenham mais a perder na eventualidade dos seus projetos ou inicia-
tivas serem preteridos. Seja como for, não pretendemos concluir que a UE está de 
forma alguma condenada a repetir esse desfecho ou que essa tendência esteja agora 
no horizonte. Apenas procuramos sinalizar que a interação geopolítica crescente na 
região pode muito bem arrastar a UE para conflitos e negociações complexas, agra-
vando, por conseguinte, o ambiente de rivalidade entre grandes potências.
Por fim, um segundo desafio especialmente relevante remete para o grau de inter-
vencionismo a tomar na Ásia Central, na eventualidade das divisões internas eclo-
direm e forçarem a UE a tomar uma posição. Apesar da viragem geopolítica, a UE 
não descurou, como indicado acima, o papel tradicional de fomento de determina-
dos valores. De facto, não só tem associado preferências tarifárias ao cumprimento 
de certas metas laborais e políticas, como também tem criticado certas práticas de 
governação na região. De qualquer forma, o maior envolvimento geopolítico da 
UE na região, simbolizado publicamente pela primeira grande Cimeira, organizada 
em abril de 2025, a qual contou com os chefes de Estado das cinco repúblicas, bem 
como com o Presidente do Conselho Europeu e a Presidente da Comissão, pode 
forçar uma maior tomada de posição relativamente aos valores da UE. Tal repre-
senta, de facto, uma dinâmica nova. Quando, há uma década, a região se mantinha 
sobretudo na periferia dos interesses da UE, as tomadas de posição sobre a nature-
za da governação na Ásia Central limitavam-se a comissários de maior ou menor 
relevância, ou a deputados do Parlamento Europeu. Os reparos assumiam contor-
nos técnicos com menor impacto político. Ademais, muitos desses reparos acaba-
vam por desestabilizar pouco os regimes dos Estados da Ásia Central, os quais se 
têm mantido estáveis e autoritários durante as últimas duas décadas (Lewis, 2008; 
Cooley e Heathershaw, 2017). Contudo, caso a instabilidade surja, a UE poderá no-
vamente ser arrastada para um conflito interno, a fim de mediar disputas internas 
– sobretudo, quando a sua visibilidade, entretanto, aumentou na região. Neste sen-
tido, para a oposição política em alguns Estados, inclusive a oposição clandestina, 
a UE oferece um potencial símbolo de mobilização e contestação.5 Por conseguinte, 
uma UE visível ao mais alto nível pode ser instrumentalizada pelas partes em con-

5	 �Por exemplo, pouco antes de eleições (pouco livres) no Cazaquistão de 19 de março de 2023, 
membros da oposição invocaram o nome da UE a fim de pressionarem as autoridades vigentes 
(BBC Monitoring: International Reports, 2023).
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fronto, cabendo a Bruxelas ponderar a resposta ou decidir tornar-se numa parte 
ativa do conflito, tal como foi na revolução Maidan, em 2013.
 

Conclusão

A análise das relações entre a UE e a Ásia Central revela a complexidade que sub-
jaz à transição de paradigma da diplomacia transformativa para o pragmatismo 
de princípios, numa adaptação necessária, mas que levanta questões relacionadas 
com a coerência da política externa europeia. Uma abordagem mais geopolítica e de 
alinhamento mais tecnocrático, respondendo aos desafios contextuais e facilitando 
o diálogo político com regimes iliberais afasta a União da sua agenda mais nor-
mativa. Ao mesmo tempo, a dispersão de esforços entre várias organizações pode 
comprometer a coerência estratégica da UE na região. Da análise, parece claro que 
a geopolitização da política externa europeia não significa necessariamente uma ru-
tura completa com o normativo europeu, mas antes uma recalibragem de interesses 
materiais e normativos, com maior pendor para os primeiros. As relações com a 
Ásia Central mostram exatamente isto, que o poder normativo enfrenta limitações 
estruturais. No entanto, e apesar das principais prioridades da UE na Ásia Central – 
conectividade, segurança e geopolítica – se alinharem amplamente com os próprios 
objetivos da região, para aumentar a sua influência, a UE tem de se apresentar como 
uma alternativa convincente às potências regionais. Desde 2022, a UE intensificou o 
seu envolvimento com a Ásia Central e vice-versa, sinalizando novos tempos para 
esta parceria. Mas a UE tem de encontrar um novo equilíbrio num contexto onde as 
normas que sustentaram o processo de integração têm sido desafiadas pelo ambien-
te externo e por tendências políticas mais iliberais e mesmo autoritárias. Esta trans-
formação reflete não apenas as realidades geopolíticas em mudança, mas também 
a necessidade de a UE adaptar as suas ferramentas de política externa a um mundo 
onde a geografia e os interesses materiais continuam a moldar profundamente as 
relações internacionais, e onde a tensão entre pragmatismo e princípios acompanha 
os desenvolvimentos da política externa europeia.
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